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EDITAL DE LICITAÇÃO PÚBLICA 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 065/2022 
PREGÃO ELETRÔNICO COM REGISTRO DE PREÇO Nº 010/2022 

MENOR PREÇO GLOBAL 
 
OBJETO: Registro de preço para eventual Contratação de empresa para 
instalação de semáforos com fornecimento de materiais e mão de obra, 
em atendimento as demandas da secretaria municipal de obras, viação e 
serviços urbanos do município de Jequitinhonha/MG, consoante às 
especificações contidas neste Edital e seus Anexos. 
 

DATA E HORÁRIO DE APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS DOS 
LICITANTES: 

 
 

Das 09h00min do dia 04/07/2022 até as 09h00min do dia 13/07/2022 
 
DATA E HORÁRIO DE ABERTURA INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE 

PREÇOS: 
 

DIA: 13/07/2022 às 09h30min (nove horas e trinta minutos) 
 

IMPORTANTE – ATENÇÃO 
 
SRS. licitantes RECOMENDAMOS para que se proceda a leitura atenta às 
condições e/ou exigências expressas neste edital e seus anexos, objetivando 
uma perfeita participação no certame. 
 
Não havendo expediente na data supracitada, a data limite para recebimento 
das propostas comerciais e a abertura da sessão estarão prorrogadas para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário. 
 

LOCAL PARA REALIZAÇÃO DO PREGÃO: 
 
Endereço eletrônico: www.bll.org.br  
 

CONSULTAS AO EDITAL 
Ficará disponível no site em www.bll.org.br, no site www.jequitinhonha.mg.gov.br e 
também permanecerá afixado resumo no Quadro de Avisos localizado no hall de 
entrada da Prefeitura de Jequitinhonha (MG), podendo ainda ser obtido na íntegra 
junto à Comissão Permanente de Licitação no horário de 08h00min às 17h00min, até 
o último dia útil que anteceder a data do certame.  

  

http://www.bll.org.br/
http://www.bll.org.br/
http://www.jequitinhonha.mg.gov.br/
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EDITAL DE LICITAÇÃO PÚBLICA 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 065/2022 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2022 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO 

TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 

1. PREAMBULO 

1.1 - Encontra-se aberta na Prefeitura Municipal de Jequitinhonha situado na Avenida Pedro 
Ferreira, 159, Centro, Jequitinhonha – MG, por meio da utilização de recursos de tecnologia 
da informação – INTERNET, no endereço eletrônico: www.bll.org.br “Acesso Identificado”, 
licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, TIPO MENOR PREÇO GLOBAL, 
visando a seleção da proposta mais vantajosa para o Registro de preço para eventual 
Contratação de empresa para instalação de semáforos com fornecimento de materiais e mão 
de obra, em atendimento as demandas da secretaria municipal de obras, viação e serviços 
urbanos do município de Jequitinhonha/MG, consoante às especificações contidas neste 
Edital e seus Anexos, consoante às especificações contidas neste Edital e seus Anexos. 
 
1.2 – Os trabalhos serão conduzidos pela servidora Maria Cristina Gonçalves de Souza 
Santos pertencente ao Município de Jequitinhonha – MG, denominada Pregoeira e Equipe de 
Apoio, designados por Portaria, respectivamente, mediante a inserção e monitoramento de 
dados gerados ou transferidos para o aplicativo constante da página eletrônica da Bolsa de 
Licitações do Brasil (www.bll.org.br). 
 
1.3 – Os licitantes deverão acessar diariamente o site acima indicado a fim de tomar ciência 
acerca de comunicados com referência a eventuais alterações. 
 
1.4 – Rege a presente licitação as normas contidas neste Edital, na Lei Federal 10.520 de 
17/07/02, no Decreto Federal nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, Lei Complementar n.º 
123 de 14/12/2006 e Decreto Municipal nº 079/2021 (Regulamenta o Pregão Eletrônico) e no 
que couber, na Lei Federal 8.666/93 e suas alterações posteriores. 
 
1.4 – As propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento convocatório e 
anexos, que dele fazem parte integrante. 
 
1.5 – Serão observadas as seguintes datas, horários e local para os procedimentos: 
 

LOCAL Portal: Bolsa de Licitações do 
Brasil – BLL www.bll.org.br  
“Acesso Identificado” 

INÍCIO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS Ás 09h00min do dia 04/07/2022 

TÉRMINO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS:  Ás 09h00min do dia 13/07/2022 
ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Ás 09h30min do dia 13/07/2022 
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS Ás 09h30min do dia 13/07/2022 
REFERÊNCIA DE TEMPO:  Horário de Brasília (DF) 

2. OBJETO  

1 – Registro de preço para eventual Contratação de empresa para instalação de semáforos 
com fornecimento de materiais e mão de obra, em atendimento as demandas da secretaria 

http://www.bll.org.br/
https://bllcompras.com/
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municipal de obras, viação e serviços urbanos do município de Jequitinhonha/MG, conforme 
especificações constantes do Termo de Referência, Anexo I. 

3. ÁREA DEMANDANTE 

Secretaria Municipal de Obras, Viação e Serviços Urbanos. 

4. DO CREDENCIAMENTO 

4.1 – Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, 
regularmente estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto 
desta licitação e que satisfaçam todas as exigências, especificações e normas contidas neste 
Edital e seus Anexos.  
 
4.2 – Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a 
documentação por ela exigida para respectivo cadastramento junto à Bolsa de Licitações e 
Leilões https://bll.org.br/. 
 
4.3 – Para participar da licitação a proponente deverá se credenciar de forma direta à Bolsa 
de Licitações do Brasil - BLL, até no máximo uma hora antes do horário fixado no edital para 
o recebimento das propostas e dos documentos de habilitação, conforme dispõe o Art. 9º, § 
1º, do Decreto nº 10.024/2019:  
 

“Art. 9º A autoridade competente do órgão ou da entidade promotora da 
licitação, a Pregoeira, os membros da equipe de apoio e os licitantes que 
participarem do pregão, na forma eletrônica, serão previamente 
credenciados, perante o provedor do sistema eletrônico.  
 
§1º O credenciamento para acesso ao sistema ocorrerá pela atribuição de 
chave de identificação e de senha pessoal e intransferível. ” 

 
4.4 – Não poderá participar da licitação a empresa que estiver sob falência, concordata, 
concurso de credores, dissolução, liquidação ou que tenha sido declarada inidônea por órgão 
ou entidade da Administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou Distrito 
Federal ou que esteja cumprindo período de suspensão no âmbito da Administração 
municipal. 
 
4.5 – O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas 
à Bolsa de Licitações do Brasil, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para 
o recebimento das propostas.  
 
4.6 – O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes 
documentos: 
a) Instrumento particular de mandato outorgando à operador devidamente credenciado junto 
à Bolsa, poderes específicos de sua representação no pregão. 

b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de 
habilitação previstas no Edital. 

c) Especificações do produto objeto da licitação em conformidade com edital, constando 
preço, marca, fabricante e modelo e em caso de itens específicos mediante solicitação da 
Pregoeira no ícone ARQ, inserção de catálogos do fabricante. “A empresa participante do 
certame não deve ser identificada” conforme Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019. 

https://bll.org.br/
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4.7 – O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante vencedor do 
certame, que pagará a Bolsa de Licitações do Brasil, provedora do sistema eletrônico, o 
equivalente ao percentual estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a título 
de taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade com o 
regulamento operacional da BLL – Bolsa de Licitações do Brasil, anexo VI. 
 
4.8 – CUSTO PELA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA – SOMENTE PARA O FORNECEDOR 
VENCEDOR  
 
4.8.1. Pregões Eletrônicos, Pregões Presenciais em formato WEB; Pregões Eletrônicos de 
Compra Direta, Cotação Eletrônica de Preços:  
 
a) Não optantes pelo sistema de registro de preços. - O formato de cobrança para os licitantes 
serão 1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com vencimento em 45 
dias após a adjudicação – limitado ao teto máximo de R$ 600,00 (seiscentos reais) por lote 
adjudicado, cobrados mediante boleto bancário em favor da Bolsa de Licitações e Leilões do 
Brasil.  
 
b) Optantes pelo sistema de registro de preços: - O formato de cobrança para os licitantes 
serão 1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com vencimento parcelado 
em parcelas mensais (equivalentes ao número de meses do registro) e sucessivas com 
emissão do boleto em 60(sessenta) dias após a adjudicação – com limitação do custo de R$ 
600,00 (seiscentos reais) por lote adjudicado, cobrados mediante boleto bancário em favor da 
Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil.  
 
c) O não pagamento dos boletos acima mencionados sujeitam o usuário ao pagamento de 
multa de 2% e juros moratórios de 1% ao mês, assim como inscrição em serviços de proteção 
ao crédito (SPC/ SERASA e OUTRO) e cadastro dos inadimplentes da Bolsa e ao automático 
cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrônica. Em caso de cancelamento pelo órgão 
promotor (comprador) do pregão realizado na plataforma, o licitante vencedor receberá a 
devolução dos valores eventualmente arcados com o uso da plataforma eletrônica no 
respectivo lote cancelado. 
 
4.9 – A microempresa ou empresa de pequeno porte deverá, quando do cadastramento da 
proposta inicial de preço a ser digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou 
o regime ME/EPP no sistema conforme o seu regime de tributação para fazer valer o direito 
de prioridade do desempate. Art. 44 e 45 da LC 123/2006. 

5. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME  

5.1 – O certame será conduzido pela Pregoeira, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, 
em especial, as seguintes atribuições: 
 
a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 
 
b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 
 
c) abrir as propostas de preços; 
 
d) analisar a aceitabilidade das propostas; 
 
e) desclassificar propostas indicando os motivos; 
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f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor 
preço; 
 
g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 
 
h) declarar o vencedor; 
 
i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 
 
j) elaborar a ata da sessão; 
 
k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação; 
 
l) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de 
penalidades previstas na legislação. 
 

5.2 – CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E 
LEILÕES: 

 
5.2.1 – As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do 
instrumento de mandato previsto no item 4.6 “a”, com firma reconhecida, operador 
devidamente credenciado em qualquer empresa associada à Bolsa de Licitações do Brasil, 
atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e 
operações no site: www.bll.org.br  
 
5.2.2 – A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta 
ou através de empresas associadas à BLL – Bolsa de Licitações do Brasil, a qual deverá 
manifestar, por meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno 
conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. 
 
5.2.3 – O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de 
preço e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia 
definição de senha privativa. 
 
5.2.4 – A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer 
pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa 
da BLL - Bolsa De Licitações do Brasil. 
 
5.2.5 – É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - 
Bolsa de Licitações do Brasil a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido da senha, ainda que por terceiros. 
 
5.2.6 – O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema 
eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade 
técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 
 

5.3 – PARTICIPAÇÃO: 

 
5.3.1 – A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha 
pessoal e intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) 

http://www.bll.org.br/
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e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, observada data e horário limite estabelecido. 
  
5.3.2 – Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão 
do seu representante; 
 
5.3.3 – O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 
uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros, em atendimento ao art. 19, 
inciso III do Decreto nº 10.024/2019. 
 
5.3.4 – Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível 
com o objeto desta licitação. 
 
5.3.5 – Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 
porte. 
 
5.3.6 – Não poderão participar desta licitação os interessados: 
 
a) Não atenderem às condições estabelecidas no presente Edital, bem como não possuir 
atividade pertinente ao objeto da licitação. 
 
b) Quem estiver sobre processo de Falência ou de Recuperação Judicial, concurso de 
credores, dissolução, liquidação, empresas estrangeiras que não funcionam no país; 
 
I - No caso de empresa em recuperação judicial, ressalva-se a possibilidade da participação 
desde que apresente certidão emitida pela instância judicial competente, a qual certificará que 
a interessada está apta econômica e financeiramente a participar de procedimentos 
licitatórios, nos termos da Lei Federal nº 8.666/93. 
 
c) Possuam em seu quadro societário, independente do título, dirigentes ou servidores da 
Prefeitura Municipal de Jequitinhonha; 
 
I - Possuam em seu quadro de empregados e em seu corpo societário/acionário cônjuges, 
pessoas ligadas as integrantes do poder Municipal ocupante de cargos de direção ou de 
assessoramento por laço de matrimônio ou parentesco afim ou consanguíneo até o terceiro 
grau. 
 
d) Quem tiver sido declarada inidônea, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação, e/ou esteja cumprindo sanção de 
suspensão temporária para licitar ou contratar com a Administração Pública, direta e indireta, 
da União, Estados, Distrito Federal ou Municípios. 
 
e) Estejam declaradas suspensas pelo Município de Jequitinhonha – Estado de Minas Gerais. 
 
f) Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
5.3.7 – A simples participação neste certame implicará na aceitação integral e irretratável de 
todas as condições exigidas neste edital e nos documentos que dele fazem parte integrante, 
bem como na observância dos preceitos legais e regulamentares em vigor. 
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5.3.8 – A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, além da apresentação da declaração 
constante no Anexo V para fins de habilitação, deverá, quando do cadastramento da proposta 
inicial de preço a ser digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime 
ME/EPP no sistema conforme o seu regime de tributação para fazer valer o direito de 
prioridade do desempate. Art. 44 e 45 da LC 123/2006. 
 
5.3.9 – Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida 
das seguintes formas:  
 
a) através de uma empresa associada;  
 
b) pelo telefone: Curitiba-PR (41) 3097-4600;  
 
c) através da Bolsa de Licitações do Brasil; ou  
 
d) pelo e-mail contato@bll.org.br. 

 

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

6.1 – Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente 
com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto 
ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para o fim do recebimento das 
propostas, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa 
documentação.  
 
6.2 – O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste 
Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
 
6.3 – As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação 
de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos 
do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 
 
6.4 – Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante 
da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  
 
6.5 – Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e 
os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
 
6.6 – Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 
negociação e julgamento da proposta. 
 
6.7 – Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação da Pregoeira e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances. 
 
6.8 – O licitante, quando do cadastramento da proposta inicial de preço, deverá verificar nos 
dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no sistema, para usufruir dos benefícios da 
Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações. 
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6.9 – É vedada a identificação do proponente no sistema, em qualquer hipótese, antes do 
término da fase competitiva do pregão (Decreto 10.024/19, art. 30, parágrafo 5º), sob pena de 
desclassificação. 

7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

7.1 – O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 
dos seguintes campos: 
 
a) Valor unitário; 
 
b) Marca e Modelo; 
 
7.2 – Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
 
7.3 – Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente no fornecimento dos itens. 
 
7.4 – Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
 
7.5 – O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 
de sua apresentação.  
 
7.6 – O licitante deverá declarar, para cada item, em campo próprio do sistema BLL, se o 
produto ofertado é manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de 
preferência indicados no Termo de Referência. 
 
7.7 – Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 
de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 
 
7.8 – O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido 
processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das 
medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 
Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 
pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 
sobre preço na execução do contrato. 
 
7.9 – O valor registrado na plataforma da BLL deverá considerar valor unitário para cada item. 
 
7.9.1 - As Propostas de Preços deverão contar com apenas duas casas decimais. 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 
DE LANCES 

 
8.1 – A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
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8.2 – A Pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham 
vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de 
Referência.  
 
8.3 – Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
 
8.4 – A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
 
8.5 – A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
 
8.6 – O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 
estas participarão da fase de lances. 
 
8.7 – O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e 
os licitantes. 
 
8.8 – Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 
por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 
valor consignado no registro.  
 
8.8.1 – O lance deverá ser ofertado pelo unitário do item. 
 
8.8.2 – Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
 
8.8.3 – O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema. 
 
8.8.4 – O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 
deverá ser R$ 10,00 (dez reais). 
 
8.8.5 – O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 
vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob 
pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.  
 
8.8.6 – Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto 
e fechado”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e 
fechado. 
8.8.7 – A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 
prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 
transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual 
será automaticamente encerrada a recepção de lances. 
 
8.8.8 – Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superior 
àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até 
o encerramento deste prazo. 
 
8.8.9 – Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 
autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um 
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lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste 
prazo. 
 
8.8.10 – Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os 
lances segundo a ordem crescente de valores. 
 
8.8.11 – Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens 
anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo 
de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco 
minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
 
8.8.12 – Poderá a Pregoeira, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o 
reinício da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado 
atender às exigências de habilitação. 
 
8.8.13 – Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar.  
 
8.8.14 – Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
 
8.8.15 – No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 
lances.  
 
8.8.16 – Quando a desconexão do sistema eletrônico para a Pregoeira persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 
vinte e quatro horas da comunicação do fato pela Pregoeira aos participantes, no sítio 
eletrônico utilizado para divulgação. 
  
8.8.17 – O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital 
e seus anexos.  
 
8.8.18 – Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 
8.8.19 – Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas 
de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação 
automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará 
em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo 
à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim 
como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 
123, de 2006. 
8.8.20 – Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor 
lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
 
8.8.21 – A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 
automática para tanto. 
 
8.8.22 – Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista 
ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco 
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por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 
estabelecido no subitem anterior. 
 
8.8.23 – No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, 
será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 
apresentar melhor oferta. 
 
8.8.24 – Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação 
ao produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as 
propostas que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento.  
 
8.8.25 – A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 
classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas 
de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
 
8.8.26 – Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, 
sucessivamente, aos bens produzidos: 
 
a) no país; 
 
b) por empresas brasileiras;  
 
c) por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 
acessibilidade previstas na legislação. 
 
8.8.27 – Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 
dentre as propostas empatadas.  
 
8.8.28 – Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a Pregoeira deverá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o 
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições 
diferentes das previstas neste Edital. 
 
8.8.29 – A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
 
8.8.30 – A Pregoeira solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.  
 
8.8.31 – Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento 
da proposta. 
 

9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 
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9.1 – Encerrada a etapa de negociação, a Pregoeira examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no 
parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.  
 
9.2 – Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao 
preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço 
manifestamente inexequível. 
 
9.2.1 – Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários 
de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação 
não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações 
de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 
remuneração.  
 
9.3 – Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 
fundamentam a suspeita; 
 
9.4 – Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 
 
9.5 – A Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, 
via e-mail, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 
 
9.6 – O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pela Pregoeira por solicitação escrita e 
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pela Pregoeira.  
 
9.6.1 – Dentre os documentos passíveis de solicitação pela Pregoeira, destacam-se os que 
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante 
e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 
propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo 
indicados pela Pregoeira, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena 
de não aceitação da proposta. 
 
9.6.2 - Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a 
padrões de qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos 
subitens acima, a Pregoeira exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar apresente 
amostras, portifólios e/ou documentação que comprove os padrões de qualidade e 
desempenho, sob pena de não aceitação da proposta, no local a ser indicado e dentro de 02 
(dois) dias úteis contados da solicitação. 
 
9.6.3 – Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
 
9.6.4 – No caso de não haver entrega das amostras, portifólios e/ou documentação que 
comprove os padrões de qualidade e desempenho ou ocorrer atraso na entrega, sem 
justificativa aceita pela Pregoeira, ou havendo entrega de amostra fora das especificações 
previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 
 
9.6.5 – Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), a 
Pregoeira analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 
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Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação 
de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.  
 
9.6.6 – Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como 
protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela 
análise, não gerando direito a ressarcimento. 
 
9.6.7 – Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão ser 
recolhidas pelos licitantes no prazo de 02 (dois) dias úteis, após o qual poderão ser 
descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento. 
 
9.6.8 – Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições 
indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua 
portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for. 
 
9.6.9 – Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinará a proposta 
ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
 
9.6.10 – Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a 
nova data e horário para a sua continuidade. 
 
9.6.11 – A Pregoeira poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor 
preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
 
9.6.11.1 – Também nas hipóteses em que a Pregoeira não aceitar a proposta e passar à 
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
 
9.6.11.2 – A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
 
9.6.12 – Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de a Pregoeira passar à 
subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida, se for o caso. 
 
9.6.13 – Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a Pregoeira verificará a 
habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 

10. DA HABILITAÇÃO  

10.1 – Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor 
da proposta classificada em primeiro lugar, a Pregoeira verificará o eventual descumprimento 
das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 
cadastros: 
 
10.2 – Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 
(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/) 
 
10.3 – A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 
seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 
qual seja sócio majoritário. 
 
10.3.1 – Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
 
10.3.2 – A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 
 
10.3.3 – O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 
 
10.4 – Constatada a existência de sanção, a Pregoeira reputará o licitante inabilitado, por falta 
de condição de participação. 
 
10.5 – No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência 
do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-
se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
 
10.6 – Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 
convocado a encaminhá-los, em formato digital, via e-mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob 
pena de inabilitação. 
 
10.7 – Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 
salvo aqueles legalmente permitidos. 
 
10.8 – Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 
se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome 
da matriz. 
 
10.8.1 – Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números 
de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização 
do recolhimento dessas contribuições. 
 
10.9 – Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste 
Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

11. DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO  

 
11.1 – O licitante, classificado provisoriamente em primeiro lugar, deverá apresentar a 
documentação abaixo relacionada: 
 
11.2.1 – Cópia do RG e CPF dos sócios, no caso de empresa. 
 
11.3 – Registro comercial, no caso de empresa individual;  
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11.4 – Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e alterações em vigor1, devidamente 
registrado, em se tratando de sociedade comercial e, no caso de sociedade por ações, 
acompanhado do documento de eleição de seus administradores; 
 
11.5 – Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova da 
diretoria em exercício;  
 
11.6 – Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir;  
 
11.7 – Os documentos apresentados na fase de credenciamento ficam dispensados de 
apresentação na fase de habilitação. 
 
11.8 – Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
 
11.9 – Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Física (CPF), se for o caso;  
 
11.10 – Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e a Seguridade Social, mediante 
apresentação de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa 
da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil ou pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional; 
 
11.11 – Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, 
mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Estado; 
 
11.12 – Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante 
mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Município;  
 
11.13 – Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, 
mediante apresentação de certidão emitida pela Caixa Econômica Federal; 
 
11.14 – Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa ou certidão positiva com efeito de negativa, nos termos 
do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 
de 1º de maio de 1943; 
 
11.15 – Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, ou liquidação judicial, ou de 
execução patrimonial, conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, ou de 
seu domicílio há menos de sessenta dias contados da efetiva pesquisa do cartório em relação 
à data da realização do julgamento deste certame. Em qualquer hipótese, mesmo que o 
licitante seja a filial, este documento deverá estar em nome da matriz. 
 
I - Poderão participar do certame os licitantes que apresentarem certidão positiva de 
recuperação judicial, desde que comprove, pelos documentos hábeis, que o plano de 
recuperação judicial foi deferido e homologado, por decisão transitada em julgado, do juízo 
da recuperação judicial. Elucide-se que se trata da decisão concessiva do benefício da 
recuperação judicial e não da decisão na qual o juízo manda processar a recuperação judicial. 
No caso da recuperação extrajudicial o licitante deverá comprovar que o plano de recuperação 

 
1 NOTA EXPLICATIVA: Se as alterações, em sua totalidade, tiverem sido consolidadas num só documento, devidamente 
registrado na Junta Comercial, bastará a apresentação do contrato social consolidado, documento que consubstancia a 
consolidação de todas as alterações realizadas. Do contrário, o licitante poderá apresentar a versão original acompanhada 
das alterações promovidas e registradas no órgão competente. 
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foi homologado judicialmente. A participação do licitante em recuperação judicial e 
extrajudicial só será permitida, nos termos do plano devidamente homologado. 
 
11.16 – Declaração conjunta, expressa, de que o licitante: (a) não possui em seu quadro de 
pessoal empregado (s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, nos 
termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1998 (Lei nº. 9.854/99); (b) detém 
conhecimento de todas as informações contidas neste edital e em seus anexos, e que a sua 
proposta atende integralmente aos requisitos constantes do edital supra; (c) que até a 
presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para a habilitação no presente 
processo licitatório, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, 
em cumprimento ao que determina o art. 32, §2º, da Lei n.º. 8.666/93; conforme modelo do 
Anexo III; 
 
11.17 – Caso a licitante seja ME; EPP ou equivalente e queria fazer jus aos benefícios legais, 
deverá apresentar certidão expedida pela Junta Comercial da sede da empresa licitante, que 
comprove a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 
8° da Instrução Normativa n° 103, de 30/04/2007, do Departamento Nacional de Registro do 
Comércio – DNRC, OU 
 
- Se inscrito no Cartório de Registro Civil de Pessoa Jurídica, a CERTIDÃO DE BREVE 
RELATO OU EQUIVALENTE, indicando o Enquadramento de MICROEMPRESA OU 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE, com data de emissão NÃO anterior a 01 de janeiro de 
2022. 
 
NOTA: Caso sejam apresentadas Certidões sem indicação expressa do prazo de validade, as 
mesmas não serão aceitas se a data de suas expedições for anterior a 60 (sessenta) dias da 
data de abertura dos envelopes contendo documentação e proposta comercial, com exceção 
do item 1.6 desta sessão. 
 
NOTA 2: A Microempresa – ME, a Empresa de Pequeno Porte - EPP ou equiparada deverão 
apresentar toda a documentação exigida para a habilitação, inclusive os documentos 
comprobatórios da regularidade fiscal, mesmo que estes apresentem alguma restrição. 
 
11.17.1 – Havendo restrição nos documentos comprobatórios da regularidade fiscal, será 
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em 
que a ME, EPP ou equiparada for declarada vencedora do certame, prorrogáveis por igual 
período, a critério da Prefeitura, para regularização da documentação, pagamento ou 
parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito 
de negativa.  
 
a) – A prorrogação do prazo para a regularização fiscal dependerá de requerimento, 
devidamente fundamentado, a ser dirigido a Pregoeira.  
 
b) – Entende-se por tempestivo o requerimento apresentado nos 05 (cinco) dias úteis 
inicialmente concedidos. 
 
c) – A não regularização da documentação, no prazo previsto neste item, implicará decadência 
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 7º da Lei nº 10.520/02, 
sendo facultado a Pregoeira convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação. 

12. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA  
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12.1 – A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 
02 (duas) horas, a contar da solicitação da Pregoeira no sistema eletrônico e deverá: 
 
12.2 – Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para 
fins de pagamento. 
 
12.3 – A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
 
12.4 – Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, 
tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 
 
12.5 – Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 
 
12.6 – Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 
extenso, prevalecerão estes últimos. 
 
12.7 – A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais 
de um resultado, sob pena de desclassificação. 
 
12.8 – A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 
vínculo à proposta de outro licitante. 
 
12.9 – As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

13. DOS RECURSOS 

 
13.1 – Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da 
licitante, será concedido o prazo de até quinze minutos, para que qualquer licitante manifeste 
a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) 
pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 
 
13.2 – Havendo quem se manifeste, caberá a Pregoeira verificar a tempestividade e a 
existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 
fundamentadamente. 
 
13.2.1 – Nesse momento a Pregoeira não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará 
as condições de admissibilidade do recurso. 
 
13.2.2 – A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará 
a decadência desse direito. 
 
13.2.3 – Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias 
para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, 
intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em 
outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
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13.3 – O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento.  
 
13.4 – Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 
endereço constante neste Edital. 

14. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

14.1 – A sessão pública poderá ser reaberta: 
 
14.1.1 – Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 
 
14.1.2 – Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato/ATA, não retirar o instrumento equivalente ou não 
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. 
Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 
encerramento da etapa de lances.  
 
14.2 – Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta. 
 
14.2.1 – A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-
símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

15. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 
15.1 – O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da 
Pregoeira, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a 
regular decisão dos recursos apresentados. 
 
15.2 – Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente homologará o procedimento licitatório.  

16. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO  

16.1 – O setor gerenciador da ARP, gestor/fiscal das contratações dela decorrentes, será o 
Secretário Municipal de Obras, Viação e Serviços Urbanos, que é a área solicitante. 
 
16.2 – Os preços serão registrados em conformidade com a classificação obtida, observados 
os critérios estabelecidos no instrumento convocatório. 
 
16.3 – Homologado o resultado da licitação, respeitada a ordem de classificação, a Prefeitura 
convocará os classificados para comparecerem à sede da Prefeitura e assinarem a ARP, no 
prazo máximo de 03 (três) dias úteis, sob pena de decair do direito a ter seu preço registrado, 
na forma do art. 81 da Lei 8.666/93. 
 
16.3.1 – Na impossibilidade de comparecer à sede da Prefeitura, a empresa classificada 
deverá, respeitando o mesmo prazo citado no item acima, remeter ARP assinada, via 
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correios/transportadora, informando o código para rastreio pelo e-mail: 
licitacao@jequitinhonha.mg.gov.br. 
 
16.4 – Se os licitantes classificados, convocados dentro do prazo de validade de suas 
propostas, deixarem de assinar a ARP, não tendo solicitado prorrogação de prazo com 
justificativa aceita pela área solicitante, a Pregoeira, examinará as propostas subsequentes e 
a habilitação dos licitantes, segundo a ordem de classificação, até a apuração da proposta 
que atenda ao edital, podendo ainda negociar o preço. 
 
16.5 – A ARP terá validade de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura. 
 
16.6 – A ARP não obriga a Prefeitura a efetivar as contratações, podendo realizar licitação 
específica para aquisição de um ou mais itens, obedecida a legislação pertinente, hipótese 
em que, em igualdade de condições, os beneficiários do registro terão preferência.  
 
16.6.1 – A critério da Prefeitura, obedecida a ordem de classificação, os fornecedores, cujo(s) 
preço(s) tenha(m) sido registrado(s) na ARP, será(ão) convocado(s) pela área solicitante, 
mediante Ordem de Serviço, para disponibilizar os serviços na forma e prazos previstos, 
estando as obrigações assumidas vinculadas à proposta, ao edital e a Ata. 
 
16.7 – A área solicitante avaliará o mercado constantemente, promovendo, se necessário, as 
negociações ao ajustamento dos preços, publicando, trimestralmente, os preços registrados.  
 
16.8 – Se o preço inicialmente tornar-se superior ao praticado no mercado, a área solicitante 
negociará com o fornecedor sua redução, caso contrário, o signatário da ARP poderá 
requerer, por escrito, o cancelamento do registro do seu preço, devendo anexar ao 
requerimento documentação comprobatória.  
 
16.9 – Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar preço registrado em razão de 
incompatibilidade desse com o preço vigente no mercado, mediante petição a ser 
protocolizada na Prefeitura Municipal de Jequitinhonha. 
 
16.10 – O preço registrado poderá ser cancelado ou suspenso pela Prefeitura, mediante 
comunicação formalizada por correspondência com aviso de recebimento ou mediante 
publicação no Diário Oficial do Município, assegurado o contraditório e da ampla defesa, nos 
seguintes casos: 
 
16.10.1 – O fornecedor não cumprir as exigências do instrumento convocatório que deu 
origem à ARP;  
 
16.10.2 – O fornecedor não formalizar o Contrato decorrente da ARP ou não retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido, salvo se aceita sua justificativa; 
 
16.10.3 – O fornecedor der causa à rescisão administrativa de contrato decorrente da ARP;  
 
16.10.4 – Em quaisquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do contrato decorrente 
da ARP;  
 
16.10.5 – O fornecedor não aceitar reduzir os preços registrados na hipótese de se tornarem 
superiores aos praticados pelo mercado; e,  
 
16.10.6 – Por razões de interesse público. 
 

mailto:licitacao@moradanova.mg.gov.br
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16.11 – A área solicitante deverá realizar o controle dos serviços executados, qualitativa e 
quantitativamente, visando, inclusive, que não se exceda o limite estimado para a contratação. 
 
16.12 – Na hipótese de se atingir o limite inicialmente estimado na ARP para contratação, a 
Prefeitura, para atender a seus interesses, poderá aumentar quantitativos, através de termo 
aditivo, sem que isto implique alteração dos preços unitários ofertados, obedecidos os limites 
estabelecidos no § 1º do art. 65 da Lei no 8.666/93.  
 
16.12.1 – Diante da opção pelo aditamento ao quantitativo do Contrato fica vedado o 
aditamento de quantitativos nos contratos dela decorrentes. 
 
16.13 – Os fornecedores que tiverem seus preços registrados deverão designar um membro 
efetivo de seu quadro permanente de empregados como responsável pela ARP junto à 
Prefeitura.  
 
16.14 – A área solicitante poderá, a qualquer momento, solicitar aos fornecedores que tiverem 
seus preços registrados a substituição do responsável, caso o mesmo não conduza de forma 
satisfatória a Administração do Contrato e das contratações dela decorrentes.  
 
16.15 – A Prefeitura não se responsabilizará por contatos realizados com setores ou pessoas 
não autorizadas, salvo nas hipóteses previstas, expressamente, na ARP ou Termo de 
Referência.  
 
16.16 – O acompanhamento e a fiscalização da área solicitante não excluem nem reduzem a 
responsabilidade da Contratada pelo correto cumprimento das obrigações decorrentes da 
contratação.  

17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

17.1 – O licitante que deixar de entregar documentação exigida para o certame, apresentar 
documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do objeto do certame, não mantiver 
a proposta, falhar ou fraudar a execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou 
cometer fraude fiscal ficará impedido de licitar e contratar com a Administração Pública pelo 
prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no contrato e das demais 
cominações legais. 

18. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

18.1 – Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 
 
18.2 – A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica (www.bll.org.br) com cópia ao 
e-mail, licitacao@jequitinhonha.mg.gov.br. 
 
18.3 – Caberá a Pregoeira, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus 
anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de 
recebimento da impugnação. 
 
18.4 – Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame. 
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18.5 – Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 
enviados a Pregoeira, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da 
sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço www.bll.org.br. 
 
18.6 – A Pregoeira responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, 
contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos 
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 
 
18.7 – As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
 
18.7.1 – A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pela Pregoeira, nos autos do processo de licitação. 
 
18.8 – As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 
vincularão os participantes e a Administração. 

19. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

19.1 – Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
 
19.2 – Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação em contrário, pela Pregoeira.  
 
19.3 – Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília – DF. 
 
19.4 – No julgamento das propostas e da habilitação, a Pregoeira poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
 
19.5 – A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
 
19.6 – As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
 
19.7 – Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
 
19.8 – Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 
do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente na Administração. 
 
19.9 – O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 
isonomia e do interesse público. 
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19.10 – Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
 
19.11 – O Edital estará disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.bll.org.br, em 
“Compras Públicas / Licitações” ou www.jequitinhonha.mg.gov.br no mesmo endereço e 
período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos 
interessados. 
 
19.12 – Sem prejuízo das publicações necessárias, qualquer alteração, modificação ou 
informação referente ao edital em questão, estará disponível nos sites supracitados, cabendo 
aos interessados inteira responsabilidade em acompanhar as informações prestadas pelo 
Município e pela BLL, não cabendo aos mesmos, alegar desconhecimento sobre quaisquer 
informações prestadas com referência ao edital em questão. 
 
19.13 – Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
 
ANEXO I - Termo de Referência; 
 
ANEXO II – Modelo de proposta; 
 
ANEXO III – Declaração Conjunta; 
 
ANEXO IV – Minuta da ATA;  
 
ANEXO V – Modelo de Declaração de Enquadramento como Microempresa ou Empresa de 
Pequeno Porte, ou equiparadas. 
 
ANEXO VI – Termo de adesão ao sistema de Pregão Eletrônico da BLL - Bolsa de Licitações 
do Brasil. 
 
19.14 – A Prefeitura convocará o adjudicatário e estabelecerá prazo para assinar a ATA, 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente, conforme o caso, observado o prazo de validade 
da proposta, nos termos estabelecido no Edital.  
 
19.15 – Na hipótese de o adjudicatário não comparecer para assinar a ATA, aceitar ou retirar 
o instrumento equivalente no prazo estabelecido, serão aplicadas as sanções cabíveis. A 
Pregoeira examinará as propostas subsequentes e a habilitação dos licitantes, segundo a 
ordem de classificação, até a apuração da proposta que atenda ao edital, podendo ainda, 
negociar o preço. 
 
19.16 – O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e 
dos documentos apresentados em qualquer fase desta licitação. A falsidade de qualquer 
documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará na imediata 
desclassificação ou inabilitação do licitante, ou a rescisão contratual, sem prejuízo das 
sanções administrativas, civis e penais cabíveis.  
 
19.17 – Na análise da documentação e no julgamento das propostas comerciais, a Pregoeira 
poderá, a seu critério, solicitar o assessoramento técnico de órgãos ou de profissionais 
especializados.  
 
19.18 – As decisões do Presidente da Comissão Permanente de Licitações e da Pregoeira 
serão publicadas no Diário Oficial do Município, no endereço eletrônico 
www.jequitinhonha.mg.gov.br e em www.bll.org.br.  
 

http://www.jequitinhonha.mg.gov.br/
http://www.jequitinhonha.mg.gov.br/
http://www.bllcompras.com/
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19.19 – A participação do licitante nesta licitação implica no conhecimento integral dos termos 
e condições inseridas neste edital, bem como das demais normas legais que disciplinam a 
matéria.  
 
19.20 – A presente licitação não importa, necessariamente, em contratação, podendo a 
Prefeitura revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas de fato 
superveniente comprovado, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação, mediante 
ato escrito e fundamentado, disponibilizado no sistema para conhecimento dos licitantes. 
 
19.21 – Fica eleito o foro da Comarca de Jequitinhonha, Estado de Minas Gerais, para dirimir 
eventuais conflitos de interesses decorrentes desta licitação, valendo esta cláusula como 
renúncia expressa a qualquer outro foro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser. 
 

Jequitinhonha-MG, 30 de junho de 2022. 
 
 

Original assinado 
MARIA CRISTINA GONÇALVES DE SOUZA SANTOS 

Pregoeira 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 065/2022  
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2022 

1. DO OBJETO 

1.1. Registro de preço para eventual Contratação de empresa para instalação de semáforos 

com fornecimento de materiais e mão de obra, em atendimento as demandas da secretaria 

municipal de obras, viação e serviços urbanos do município de Jequitinhonha/MG, conforme 

descritivos abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO 
UNIDADE 
MEDIDA 

QTE 

01 
SERVIÇOS PARA MANUTENÇÃO 
SEMAFÓRICA (HORA TÉCNICA) 

HORA 288 

02 
FORNECIMENTO: CONTROLADOR ELETRÔNICO 

MICROPROCESSADO 08/08 FASES 
UND 04 

03 
INSTALAÇÃO:CONTROLADOR ELETRÔNICO 

MICROPROCESSADO 08/08 FASES 
UND 04 

04 
GRUPO FOCAL VEICULAR PRINCIPAL COM 
INFORMAÇÃO AUXILIAR DE TEMPO A LED. 

UND 16 

05 
INSTALAÇÃO DE GRUPO FOCAL VEICULAR 

PRINCIPAL COM INFORMAÇÃO AUXILIAR DE 
TEMPO A LED 

UND 16 

06 
GRUPO FOCAL VEICULAR REPETIDOR 

3X200MM A LED. 
UND 16 

07 
INSTALAÇÃO DE GRUPO FOCAL VEICULAR 

REPETIDOR 3X200MM A LED. 
UND 16 

08 GRUPO FOCAL PEDESTRE 2X200MM Á LED. UND 40 

09 
INSTALAÇÃO DE GRUPO FOCAL PEDESTRE  

2X200MM A LED 
UND 40 

10 
BOTOEIRA SONORA PARA PEDESTRE - 

CONFORME RESOLUÇÃO 704 DO CONTRAN 
UND 30 

11 
INSTALAÇÃO DE BOTOEIRA SONORA PARA 

PEDESTRE - CONFORME RESOLUÇAÕ 704 DO 
CONTRAN. 

UND 30 

12 CABO PP 4X1,5MM² 500V METRO 2000 

13 INSTALAÇÃO DE CABO PP 4X1,5MM² 500V METRO 2000 

14 CABO PP 3X1,5MM² 500V METRO 3000 

15 INSTALAÇÃO DE CABO PP 3X1,5MM² 500V METRO 3000 

16 CABO PP 2X4MM² 500V METRO 400 

17 INSTALAÇÃO DE CABO PP 2X4MM² 500V METRO 400 

18 
CONJUNTO ISOLADOR: ARMAÇÃO 

SECUNDARIA + ISOLADOR TIPO ROLDANA 
PORCELANA 72MM X 72MM 

UND 28 

19 
INSTALAÇÃO DE CONJUNTO ISOLADOR: 

ARMAÇÃO SECUNDÁRIA + ISOLADOR TIPO 
ROLDANA PORCELANA 72MM X 72MM 

UND 28 
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20 
CONJUNTO PARA ATERRAMENTO: HASTE DE 

ATERRAMENTO, CONECTOR PARA HASTE, 
CABO 16MM. 

UND 06 

21 
INSTALAÇÃO DE CONJUNTO ATERRAMENTO: 

HASTE DE COBRE + CONECTOR TIPO 
CABO/HASTE + CABO N 16MM 

UND 06 

22 
CAIXA DE PASSAGEM ALVENARIA 400MM X 

400MM + TAMPA DE FFN 400MM 
UND 30 

23 
INSTALAÇÃO DE CAIXA DE PASSAGEM 

ALVENARIA 400MM X 400MM + TAMPA DE FFN 
400MM' 

UND 30 

24 
COLUNA SEMAFÓRICA NAS DIMENSÕES DE 

114,3 MM X 6000 MM X 4,25 MM POR 
ENGASTAMENTO. 

UND 16 

25 
INSTALAÇÃO DE COLUNA SEMAFÓRICA NAS 

DIMENSÕES DE 114,3 MM X 6000 MM X 4,25 MM 
POR ENGASTAMENTO 

UND 16 

26 

COLUNA PEDESTRE NAS DIMENSÕES DE 101,6 
MM X 5000 MM X 3,75 MM POR 

ENGASTAMENTO, EM AÇO CARBONO SAE 
1010/1020 GALVANIZADA À FOGO, DE SEÇÃO 

CIRCULAR A COLUNA DEVERÁ POSSUIR 
FURAÇÃO APROPRIADA PARA LIGAÇÃO AÉREA 

E SUBTERRÂNEA. 

UND 10 

27 

INSTALAÇÃO DE COLUNA PEDESTRE NAS 
DIMENSÕES DE 101,6 MM X 5000 MM X 3,75 MM 
POR ENGASTAMENTO, EM AÇO CARBONO SAE 
1010/1020 GALVANIZADA À FOGO, DE SEÇÃO 

CIRCULAR. A COLUNA DEVERÁ POSSUIR 
FURAÇÃO APROPRIADA PARA LIGAÇÃO AÉREA 

E SUBTERRÂNEA. 

UND 10 

28 

BRAÇO PROJETADO COM NAS DIMENSÕES DE 
101,6 MM X 4700 MM X 3,75 MM, EM AÇO 

CARBONO SAE 1010/1020, PARA FIXAÇÃO EM 
COLUNA, GALVANIZADA À FOGO, DE SEÇÃO 

CIRCULAR 

UND 16 

29 

INSTALAÇÃO DE BRAÇO PROJETADO COM NAS 
DIMENSÕES DE 101,6 MM X 4700 MM X 3,75 MM, 

EM AÇO CARBONO SAE 1010/1020, PARA 
FIXAÇÃO EM COLUNA, GALVANIZADA À FOGO, 

DE SEÇÃO CIRCULAR. 

UND 16 

30 CAIXA PARA PADRÃO MEDIDOR DE ENERGIA. UND 04 

31 
INSTALAÇÃO DE CAIXA PARA PADRÃO 

MEDIDOR DE ENERGIA. 
UND 04 

 

2. INFORMAÇÕES PRELIMINARES 

 

2.1. O presente termo visa especificar os serviços e materiais a serem adquiridos pelo 

município. A contratada deverá atender às especificações contidas neste memorial que foi 

preparado conforme as necessidades do trânsito local do município de Jequitinhonha, Minas 

Gerais. 

2.2. De acordo com o último levantamento do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE), a população estimada é de vinte e cinco mil, e ainda segundo o instituto, a frota em 2020 
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era de aproximadamente seis mil veículos registrados no município, o que resulta em 

aproximadamente em ~ 24% veículos/habitantes. Com o crescimento da cidade acompanhado 

do aumento no número da frota, é justificável que se busque a utilização de novos sistemas de 

gestão na mobilidade urbana, uma vez que as vias se encontram saturadas e a organização 

eficiente do fluxo viário se torna fundamental, com o intuito de evitar acidentes e garantir uma 

melhor mobilidade aos usuários. 

2.3. O julgamento para este objeto será pelo regime de MENOR PREÇO GLOBAL. Este tipo 

de julgamento se justifica devido à natureza e especificidade do serviço a ser prestado e dos 

produtos a serem adquiridos, fazendo-se necessário esse tipo de julgamento, garantindo assim 

uma funcionalidade padronizada, sistêmica e eficaz, evitando conflitos metodológicos e 

funcionais, ademais atender aos princípios básicos da administração Pública quais sejam 

economicidade e eficiência. Embora, em tese, fosse tecnicamente possível a divisão do objeto 

da licitação em parcelas, tal medida resultaria, na situação concreta, de prejuízo para a 

Administração Pública e para a população, tendo em vista que a contratação de várias empresas 

se apresentaria disforme, sem seguir os padrões exigíveis neste tipo de contratação pública, 

desnaturando, consequentemente, o próprio objeto a ser contratado. 

2.4. Não será permitida a participação de empresas em consórcio. A vedação à participação 

de interessadas que se apresentem constituídas sob a forma de consórcio se justifica na medida 

em que nas contratações de serviços comuns de engenharia civil, perfeitamente pertinente e 

compatível para empresas atuantes do ramo licitado, é bastante comum a participação de 

empresas de pequeno e médio porte, às quais, em sua maioria, apresentam o mínimo exigido 

no tocante à qualificação técnica e econômico-financeira, condições suficientes para a execução 

de contratos dessa natureza, o que não tornará restrito o universo de possíveis licitantes 

individuais. 

3. PRAZOS 

 
3.1. O prazo de entrega dos serviços contratados será de 60 (sessenta) dias a contar do 

recebimento da ordem de empenho. 

3.2. O pagamento será feito mediante a fiscalização e confirmação de servidor responsável 

pela medição da entrega e execução dos serviços prestados, em até 30 (trinta) dias mediante a 

emissão da NF, após o aceite definitivo dos materiais e serviços entregues. 

3.3. O atraso na entrega do objeto incumbirá na aplicação das sanções previstas no Artigo 86 

da Lei nº 8.666/93. 
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3.4. A CONTRATANTE fica obrigada, em caso de atraso de pagamento à CONTRATADA, a 

corrigir o valor total do contrato utilizando o índice oficial do IPCA, por dia de atraso. 

3.5. A CONTRATADA fica obrigada, às suas expensas, a emitir a Anotação de 

Responsabilidade Técnica (ou documento similar válido emitido por outra entidade competente) 

após a autorização de fornecimento e antes do início dos serviços, onde não será autorizado em 

hipótese alguma o início das obras sem que o documento esteja emitido e quitado. A ART (ou 

similar) deverá ser emitida em nome do responsável técnico indicado e aceito nos autos 

licitatórios. 

4. PROJETOS TÉCNICOS (AS BUILT) 

 
4.1. Os projetos técnicos (As Built) deverão ser apresentados pela empresa vencedora onde 

apresentam o layout de instalação de cada cruzamento que receberá os serviços. Após 

solicitação a CONTRATADA deverá apresentar o projeto a ser executado com os quantitativos 

a serem adquiridos pela CONTRATANTE. Qualquer alteração que se faça necessária deverá ser 

comunicada diretamente ao servidor designado como responsável pela CONTRATANTE, que 

poderá ou não ser aceito.  

5. DA VISITA TÉCNICA  

 
5.1. A vistoria (ou visita técnica) é facultativa e poderá ser agendada até 3 (três) dias úteis 

anteriores a data do certame, pelo telefone (33) 3741-1312 das 08:00 às 12:00 e das 13:30 às 

16:00 com o Sr. Gabriel, assessor de gabinete, ou outro funcionário por ele designado, e 

realizada em horário de expediente. Será emitido um atestado pela prefeitura, comprovando a 

visita da licitante aos locais que receberão o objeto da licitação em epígrafe. O atestado deverá 

constar no envelope de habilitação. 

5.2. O representante enviado pela licitante interessada deverá apresentar contrato social ou 

procuração ou instrumento que lhe outorgue poderes para realizar a visita técnica em nome da 

proponente. 

5.3. Após a visita técnica, a licitante interessada poderá fazer questionamentos bem como 

impugnar ao edital caso encontre quaisquer incoerências nos projetos e nos quantitativos 

descritos nas planilhas dos materiais. 

5.4. A visita técnica constitui uma oportunidade para auxílio na confirmação do quantitativo 

de mão de obra, materiais de consumo, equipamentos e utensílios que serão utilizados durante 

a execução do contrato. Caso a licitante opte por não realizar a vistoria, será entendido que 

esta aceita e concorda com todas as especificações e exigências deste termo, onde não serão 



 

 

 

 

Av. Pedro Ferreira, 159 – Centro CEP: 39.960-000 – Telefone: (33) 3741-1312 / 3741-2777 

aceitas quaisquer alegações posteriores de desconhecimento das condições dos locais em que 

serão prestados os serviços para omissão de obrigações contratuais ou das exigências 

contidas no edital de licitação. 

5.5. A licitante que optar por não realizar a visita técnica deverá fazer constar no envelope 

de habilitação declaração conforme modelo disponibilizado ou modelo próprio, desde que 

contenha o timbrado da licitante, número do processo licitatório e dados da empresa (RAZÃO 

SOCIAL, CNPJ) e data, declarando que não realizou a visita técnica e que conhece e aceita 

todas as exigências técnicas deste termo, desistindo de quaisquer alegações futuras caso 

venha a se sagrar vencedora do certame.  

6. DAS ESPECIFICAÇÕES DOS ITENS 

 
6.1. Grupo Focal Repetidor tipo I 3 x 200 mm à LED.   

Semáforo confeccionado em caixa de fibra de vidro, policarbonato ou alumínio com acabamento 

em preto, com módulos (bolachas) à LED composto por aproximadamente 110 led’s de intensidade 

(tolerância ± 5%), nas cores especificas, InGaN (Índio,Gálio,Nitrogênio), na cor verde puro (Pure 

Green), de 7.000  mcd (milicandelas), AllnGap (alumínio, índio, fósforo), na cor vermelha e amarela, 

com encapsulamento incolor, com uma vida útil de aproximadamente 100.000 horas sendo que 

todos os led acendem independentes um do outro por meio de resistências de ¼ Watts, e totalmente 

independentes uma da outra,  com dimensões de 200 mm nas cores vermelha, amarela e verde, 

contendo parafusos e pinos de fixação em aço galvanizado, vem com guarnição de borracha para 

vedação contra pó e água, refletor em policarbonato, lentes de acrílico com proteção UV, pestana 

em chapa de fibra, chicote elétrico de ligação com borne.    

Módulos a Led conforme especificação, baseados na NBR 15889:2019: 

• A potência ativa máxima de cada modulo veicular, para tensão nominal de 127 Vca, segue:  

Vermelho:  15 W    
Amarelo:   15 W   
Verde:       15 W   
• Intensidade luminosa em cd para ângulos verticais de -2,5 e horizontais de 2,5. 
Vermelho: 162 cd 
Amarelo: 402 cd 
Verde:  211 cd 
• Comprimento de onda de luz dos LED's: 
Vermelho: 620-680 nm  
Amarelo: 585-605 nm 
Verde:  490-520 nm 
• A lâmpada a LED, deverá operar na temperatura ambiente de -10ºC a 60ºC a umidade relativa 
do ar; 
• Fator de potência nominal da lâmpada a LED não deverá ser inferior a 0,92. 
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Comprovação das especificações de intensidade luminosa, cromaticidade e comprimento da 

onda, fator de potência mediante laudos de ensaios fotométricos dos módulos focais a led feitos 

por laboratórios credenciados ao INMETRO ou ABIPTI. 

6.2. Grupo Focal Principal com Contador Veicular Regressivo Digital Microprocessado 

(Temporizador).  

Semáforo com contagem regressiva na cor verde e vermelha, composto de aproximadamente 420 

led's verde e 420 led’s vermelho de alta intensidade (tolerância ± 5%), nas cores especificas, InGaN 

(Índio, Gálio, Nitrogênio), na cor verde puro (Pure Green), de no mínimo 7.000 mcd (milicandelas) 

e AllnGap (alumínio, índio, fósforo), na cor vermelha de no mínimo 7.000 mcd (milicandelas), com 

encapsulamento incolor e vida útil media de 100.000 horas. Contador constituído de duas placas 

inteiriças com dois dígitos e placa interface incorporada sendo esta localizada junto a placa de 

DEZENA, a comunicação entre as placas deverão ser por cabos flexíveis 1 mm com conector macho 

e fêmea do tipo Plug-in, necessitando de fase de alimentação independente para total segurança 

do sistema, cada dígito de dezena e unidade deverão ter no mínimo 220 mm de largura e 400 mm 

de altura, ou em modelo similar com variação aproximada de +/- 10%, sendo que cada segmento 

possui largura aproximada de 40 mm, os led's deverão ser polarizados independentes para no caso 

de queima de algum led não comprometa o sistema de funcionamento de nenhum outro, 

alimentação de 220 vcc, montado em gabinete compacto de alta resistência em fibra de vidro, 

medindo aproximadamente 1.200 x 900 x 230 mm ou em modelo com variação aproximada de +/- 

10%, pintado na cor preto fosco, com tarjas refletivas em sua extremidade, tampa para o contador 

medindo aproximadamente 580 mm X 570 mm, ou em modelo similar com variação aproximada de 

+ - 10%, com encaixe para lentes de 4 mm transparente com proteção UV e fechamento com 

fechaduras do tipo lingueta e abre/fecha em Fenda localizada na parte frontal do gabinete para 

facilitar a manutenção e instalação, incorporado também no próprio gabinete um Grupo Focal tipo I 

200 x 200 x 200 mm na forma vertical ou horizontal também a LED de alta intensidade, com lentes 

de 4 mm transparente com proteção UV, contendo no mínimo de (tolerância ± 5%) 110 led's de alta 

intensidade em cada módulo, sendo estes estando no layout da placa em forma de espiral, chicote 

elétrico de ligação com conector, borrachas de vedação evitando a entrada de umidade e 

intempéries, o grupo focal deverá ter seu fechamento com fechaduras do tipo lingueta e abre/fecha 

em fenda, localizado na parte frontal do gabinete para facilitar a manutenção e instalação, contendo 

também suporte de fixação e chave de segurança independente para o grupo focal e contador. 

(temporizador).  

Módulos a Led conforme especificação, baseados na ABNT NBR 15889:2019: 

• A potência ativa máxima de cada modulo veicular, para tensão nominal de 110 Vca, segue:  

Vermelho:  15 W    
Amarelo:   15 W   
Verde:       15 W   
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• A lâmpada a LED, deverá operar na temperatura ambiente de -10ºC a 60ºC a umidade relativa do 
ar; 
• Fator de potência nominal da lâmpada a LED não deverá ser inferior a 0,92. 
 

Contador Digital Regressivo conforme especificação: 

• A potência ativa máxima de cada módulo veicular, para tensão nominal de 110 Vca, segue:  

Vermelho:         15 W    

Verde:              15 W   

• Intensidade luminosa em cd para ângulos horizontais e verticais de 0. 

Vermelho:         400 cd 

Verde:              400 cd 

• A lâmpada a LED, deverá operar na temperatura ambiente de -10ºC a 60ºC a umidade relativa do 

ar; 

• Fator de potência nominal da lâmpada a LED não deverá ser inferior a 0,92. 

• Ensaio de Vibração com operação normal após teste durante 10 minutos sobre Frequência de 3 e 

10 Hz no período de 10 minutos. 

 

6.3. Controlador Eletrônico de Tráfego. 

Formatado com tecnologia digital, em estado sólido, dotado de microprocessador e de relógio 
digital, com estrutura dinâmica, apta as necessidades do local ou planejamento viário.  

O controlador deverá ser baseado na ABNT NBR 16653/2017. 

Descrição do Sistema.  

O Controlador semafórico digital microprocessado deverá ser de concepção modular e com 
possibilidade de funcionamento nas seguintes situações: (Fixo, Sincronismo GPS, Botoeira, 
Laço Indutivo, Manual Remoto, Prioritário, Via Rádio/GPRS/GSM).  

a) Manual  
b) Semiautomático  
c) Automático  
d) Sincronismo (Onda Verde – Mestre Escravo) com sistema GPS  
e) Intermitente  
f) Via Rádio/GPRS/GSM com transmissor e receptor;  
  

O controlador deve possuir disposição para comunicação Via Rádio/GPRS/GSM e GPS para o 

sistema de Sincronismo. 

A empresa vencedora deverá fornecer no mínimo 01 (um) programador portátil com cabo sem 

qualquer ônus à prefeitura. Este equipamento de programação deverá ser do tipo portátil, ou 

seja, não fará parte do Controlador. Constituído por um display em cristal líquido com 

aproximadamente 16 colunas e 2 linhas, e teclado alfanumérico de membrana, utilizando cabo 

manga do tipo 4 vias blindado com conector do tipo serial ou similar para comunicação entre o 

programador e o controlador. Caixa para acondicionamento com resistência a impacto e anti-

queda. 

Características Técnicas Básicas  
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Condições gerais  

O Equipamento deverá ser um controlador de tráfego de tecnologia digital, em estado sólido, 

dotado de microprocessador e de relógio digital. O microprocessador adotado deverá ser 

largamente utilizado no mercado nacional.  

Serão admitidas as estratégias de controle por estruturas ou estágios, por grupos semafóricos, 

intervalos luminosos ou por qualquer outra estratégia de controle, desde que o controlador 

proposto seja capaz de atender todos os requisitos funcionais determinados.  

Painel de facilidades:  

Deverão existir no controlador, e possuir fácil acesso as seguintes facilidades operacionais:  

a)  Disjuntor para ligar e desligar o controlador  

b) O controlador deverá utilizar circuitos integrados e ser montado em placa de circuito impresso 

tipo plug-in por conectores de alta qualidade para que não venha a comprometer o sistema de 

funcionamento.  

Acionamento de lâmpadas:  

O controlador deverá ter opção de acionar tanto lâmpadas halógenas quanto lâmpadas 

incandescentes e ou módulos a Led sem a necessidade de especificar qual o modelo de foco 

utilizado e o sistema de verdes conflitantes não seja prejudicado pelos modelos dos focos 

utilizados.  

Os circuitos de acionamento das lâmpadas deverão ser feitos a base de triacs, com proteção 

contra verdes conflitantes. Estes triacs deverão ser suficientes para uma correte elétrica de 

16Amperes.  

Cada módulo de potência deverá ter no mínimo duas fases, sendo elas veiculares e pedestre e 

terá que constar Led’s para fácil monitoração. Os conectores de ligação para os cabos devem 

estar presentes na própria placa, e ser do tipo Plug-in,   

 Sincronismo (Onda-Verde)  

O controlador oferece a opção de sincronizar dois controladores ou mais, formando uma rede 

de onda verde. Todos os controladores são aptos para trabalhar tanto como mestre como 

escravo. O sincronismo é uma parte opcional do controlador e para que ele funcione é 

necessária uma placa Opcional de sincronismo, esta que possui seu devido encaixe no Rack 

semafórico. A comunicação entre os controladores é também de acordo com a necessidade do 

cliente, podendo ser tanto com cabos de comunicação ou com uma distância de até 500 mm de 
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diferença entre um e outro pode também ser feito com transmissores e receptores via 

rádio/GPRS, estes dotados de um sistema de proteção por códigos para não haver 

interferências. Sistema com utilização de GPS - sistema de posicionamento global derivada do 

inglês (global positioning system), possibilitando a sincronização entre controladores, criando a 

“onda verde”, baseado em horário via satélite, sem a necessidade de interligação entre 

controladores por maio de cabos  

Atuado (Botoeira, Laço Indutivo, Manual, Prioritário).  

O controlador semafórico, quando dotado de laço indutivo (detector de veículos), deverá ser 

passível de seleção de entrada para até 4 canais para acionamento.  

O controlador deverá dispor de recurso que propicie a ocorrência de estágios/intervalos em 

função de demanda gerada por detectores veiculares como extensão a ser incorporada ao 

controlador, ou fora deste, sem que seja necessária qualquer alteração no controlador, apenas 

a adição de placas.  

Um detector veicular significa o conjunto de circuitos eletrônicos constituído por placa de 

detecção e laço indutivo, instalado numa seção especifica de via com até quatro faixas de 

rolamentos, capaz de detectar a presença do fluxo de tráfego veicular.  

Os laços indutivos deverão ser monitorados através de placas de detecção, as quais deverão 

ser do tipo "multicanais", ter microprocessador próprio e possuir recursos de sintonia e 

calibração para ajuste de sensibilidade.  

A placa de detecção deverá ser montada no gabinete do controlador ou possuir (em) gabinete 

próprio.  O controlador deverá ser capaz de operar no mínimo, 4 (quatro) detectores 

simultaneamente.  

O controlador semafórico, quando dotado de botoeira (detector de pedestre), deverá ser 

passível de seleção de um dos quatro modos de operação como segue:  

Atendimento Instantâneo com tempo definido pelo atuador – Típicos para instalação em corpo 

de bombeiros, quartéis de polícia, saída e entrada de hospitais e demais entidades que 

necessitem de tempo controlado por operador. Atendimento Instantâneo com tempos fixos (pré-

programados) - para controladores instalados em regiões onde haja Órgãos Oficiais 

(Embaixadas, estacionamentos).  

Atendimento normal em função do ciclo e aceito somente durante o tempo fixo veicular.   
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Além do especificado acima quanto ao modo de atuação, o controlador deverá ignorar 

acionamentos desnecessários, considerando apenas o primeiro acionamento e desprezando os 

demais, durante o ciclo.  

Programação  

As funções de programação e verificação deverão ser executadas através do equipamento de 

programação. Este equipamento de programação deverá ser do tipo portátil, ou seja, não poderá 

fazer parte do equipamento. O equipamento de programação deverá ser constituído por um 

display e teclado.  

O controlador deverá apresentar, pelo menos as seguintes configurações mínimas:  

a) Permitir comandar pelo menos 4 (quatro) fases veiculares e 2 (dois) pedestres 
independentes.  
b) Possibilidade de programação de no mínimo 5 planos de horários, incluindo flash noturno 
e o “apagão”, sendo possível programar no mínimo 32 planos, onde permite a troca de planos 
através de uma planilha (tabela) programada.  
c) Possuir um dispositivo de segurança que lhe permite acionar automaticamente o amarelo 
intermitente  
d) Possuir uma memória não volátil para armazenar a programação e quando houver falta 
de energia elétrica, a programação interna deverá ser mantida.  
 

Características Gerais de Projeto e Construção  

O controlador deverá funcionar na frequência de 60 Hz (+ ou – 5%) e nas tensões nominais de 

127 a 220 (+ ou – 20%)   

O controlador não sofre nenhuma alteração em sua tensão nominal após ser aplicado a mesma 

a uma umidade relativa do ar de 90% durante 60 minutos.  

O controlador não varia os valores de tensão de entrada e saída dos focos: 

Controlador deverá ser protegido totalmente contra subcorrentes, correntes de fuga, choques 

elétricos e sobre tensões, através de disjuntores termomagnéticos e varistores adequados.  

O módulo de potência em estado sólido deverá ter uma capacidade de no mínimo 16 A. Possuir 

suporte 114 mm para fixação em coluna.  

Ter no mínimo 1 ano de garantia.  

Possuir um Rack manufaturado com chapas de aço SAE 1010 ou similar. O processo produtivo 

consiste de estamparia por puncionadeira CNC e viradeiras também CNC. O processo de 

pintura utilizado é o eletrostático com tintas a base de poliéster.  Medindo aproximadamente 360 

mm x 255 mm x 160 mm (tolerância de ± 10%).  
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O Gabinete deverá ser blindado contra pó e respingos e com flange externa própria para a 

entrada dos cabos, flange esta parafusada externamente. Manufaturado com chapas de aço 

SAE 1010 e deverá possuir no mínimo IP 55, aço este produzido por usinas nacionais. O 

processo produtivo consiste de estamparia por puncionadeira CNC e viradeiras também CNC. 

O processo de pintura utilizado é o eletrostático com tintas a base de poliéster. Medindo 

aproximadamente 400m x 300 mm x 300 mm (tolerância de ± 10%) com borracha de vedação 

na porta. 

A barra de bornes dos grupos focais deverá ser do tipo (Macho/Fêmea), facilitando a 

manutenção.  

O equipamento deverá atender a várias situações de tráfego e ter condições de ser ampliado 

futuramente, adaptando-se a novas exigências, afim de não o tornar obsoleto após algum tempo 

de uso.  

Sua Segurança deverá ser total, quanto a defeitos que ocasionem acidentes e sua manutenção 

terá que ser rápida e dispensar técnicos e ferramental especializados.  

6.4. Grupo Focal para Pedestre com Contagem Regressiva de Tempo.  

Constituído em caixa quadrada de alumínio injetado, policarbonato ou fibra de vidro, medindo 

aproximadamente 250 x 250 mm, composto de led’s de alto brilho utilizando aproximadamente 

70 led’s para o boneco Verde, 70 led’s para o boneco Vermelho, e 110 led’s para a contagem 

regressiva na cor verde, com led’s de alta tecnologia nas cores especificas InGaN (Índio, Gálio, 

Nitrogênio) na cor verde puro (Pure Green) de 7.000 mcd, AlInGaP (Alumino, Índio, Fósforo) na 

cor vermelha de 7.000 mcd (milicandelas), com encapsulamento incolor e vida útil media de 

100.000 horas, o cluster dos led’s deverão ser fabricados em polietileno injetado de alta 

resistência com proteção UV, fonte de alimentação 127/240v 60hz., lentes transparentes em 

acrílico ou similar com proteção UV, contendo parafusos e pinos de fixação em aço galvanizado 

ou latão, com guarnição de borracha para vedação contra pó e água, pestana em alumínio, 

chicote elétrico de ligação com conector.  

Módulos a Led conforme especificação, baseado na NBR 15889:2019: 

• A potência ativa máxima de cada modulo veicular, para tensão nominal de 127v, segue:  

Vermelho:  15 W    

Verde:       15 W   

• Intensidade luminosa em cd para ângulos verticais de -2,5 e horizontais de 2,5. 

Vermelho: 102 cd 

Verde:  110 cd 

• Comprimento de onda de luz dos LEDs: 

Vermelho:  620-680 nm  

Verde:  490-520 nm 
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• A lâmpada a LED, deverá operar na temperatura ambiente de -10ºC a 60ºC a umidade relativa 

do ar; 

• Fator de potência nominal da lâmpada a LED não deverá ser inferior a 0,92. 

 

6.5. Cabo PP 4 x 1,5 mm.  

Fios sólidos de cobre eletrolítico nu, seção circular, têmpera mole, classe 4 ou 5 de 

encordoamento (NBR nm 280). Isolação: composto de cloreto de polivinila (PVC/A) antichama, 

classe térmica 70 °C, preto numerado ou com veias coloridas. Separador: fita de poliéster, 

colocada em hélice, sobreposta (25%) ou talco industrial. Cobertura: composto de cloreto de 

polvinila (PVC/ST1), na cor preta. Deverá estar em conformidade com a ABNT NBR 7289/2014. 

6.6. Cabo PP 2 x 2,5 mm.  

Fios sólidos de cobre eletrolítico nu, seção circular, têmpera mole, classe 4 ou 5 de 

encordoamento (NBR nm 280). Isolação: composto de cloreto de polivinila (PVC/A) antichama, 

classe térmica 70 °C, preto numerado ou com veias coloridas. Separador: fita de poliéster, 

colocada em hélice, sobreposta (25%) ou talco industrial. Cobertura: composto de cloreto de 

polvinila (PVC/ST1), na cor preta. Deverá estar em conformidade com a ABNT NBR 7289/2014. 

6.7. Cabo PP 3 x 1,5 mm. 

Fios sólidos de cobre eletrolítico nu, seção circular, têmpera mole, classe 4 ou 5 de 

encordoamento (NBR nm 280). Isolação: composto de cloreto de polivinila (PVC/A) antichama, 

classe térmica 70 °C, preto numerado ou com veias coloridas. Separador: fita de poliéster, 

colocada em hélice, sobreposta (25%) ou talco industrial. Cobertura: composto de cloreto de 

polvinila (PVC/ST1), na cor preta. Deverá estar em conformidade com a ABNT NBR 7289/2014. 

6.8. Coluna galvanizada à fogo 114 mm x 6000 mm + Braço Projetado 101,6 mm x 4.700 

mm. 

Coluna nas dimensões de 114,3 MM x 6000 MM x 4,25 MM com base de fixação em chumbador, 

em aço carbono SAE 1010/1020 galvanizada à fogo, de seção circular, preparado para receber 

até 01 (um) braço projetado. A coluna deverá possuir furação apropriada para ligação aérea e 

subterrânea, e ser implantada por engastamento. 

Braço projetado nas dimensões de 101,6 MM x 4700 MM x 3,75 MM, em aço carbono SAE 

1010/1020, para fixação em coluna, galvanizada à fogo, de seção circular.  

A galvanização deverá atender a ABNT NBR 7400. 

6.9. Kit Aterramento para Controlador.  

Kit composto por 4,5 metros de mangueira de 3/4", 3 hastes para aterramento, 10 metros de fio 

rígido 10 mm², 3 conectores grampo para haste de aterramento tipo olhal, 1 terminal de aperto 

ou pressão ("botinha”) cuja devida instalação garante a proteção a variação de tensão de uma 
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rede elétrica, eliminar as fugas de energia e proteger os componentes eletroeletrônicos do 

sistema bem como os usuários de um possível choque elétrico. O aterramento deverá atender 

às normas ABNT NBRs 5410 e 7117 

6.10. Caixa de Padrão Medidor. 

Caixa fabricada material protegido contra chamas, choques elétricos, impactos e corrosão. Pode 

ser do tipo monofásica, e é destinada ao acondicionamento do medidor de energia bem como 

outros dispositivos de proteção como disjuntores. O modelo deverá ser compatível e 

regulamentado conforme a concessionária local. 

OBSERVAÇÕES: 

Itens que porventura não forem descritos neste termo, prevalecerá a descrição objetiva contida 

na planilha. 

• Serão aceitas variações no número de LED em focos semafóricos em até ± 5% do indicado 

em cada item. 

• Serão aceitas variações na dimensão de materiais (exceto colunas, braços e outros 

elementos de sustentação) de até ± 10%. 

• A indicação de número aproximado de LEDs e de dimensões se justifica à medida que, a 

partir de estudos da secretaria requisitante, chegou-se à conclusão de que os números 

indicados são razoáveis e atenderão plenamente as necessidades do município.  

• Serão aceitos quaisquer materiais que satisfaçam as condições mínimas exigidas em cada 

item, consequentemente serão aceitos materiais de qualidade superior, desde que 

comprovado e aprovado na fase de amostras ou na entrega do objeto mediante fiscalização 

da Administração. 

7. DETALHAMENTO DOS SERVIÇOS 
A CONTRATADA deverá realizar os seguintes serviços: 

7.1. Obras Civis de Infraestrutura e Elétrica 

• Efetuar instalação conforme normas vigentes de sinalização semafórica; 

• Verificar a visibilidade ideal para colocação de colunas e braços; 

• Implantar as colunas a uma distância mínima de 0,6m do meio fio da calçada, com 

profundidade de 1,2m e engastado com traço de concreto de 4 x 1; 

• Espera de no mínimo 24 horas para cura do concreto (secagem); 

• Implantação do braço projetado com vão livre de no mínimo 5,5m da via; 

• Montagem dos grupos focais semafóricos veiculares e pedestres; 

• Implantar os grupos focais principais com vão livre de no mínimo 4,7m da via; 

• Implantar os grupos focais repetidores com altura mínima de 2,2m da calçada; 

• Implantar os grupos focais pedestres com altura mínima de 2,0m da calçada; 

• Passagem de cabos aéreos com hasteamento numa altura mínima de 5,5m da via  

• Passagem de cabos subterrâneos através do método destrutivo de vias com passagem de 

cabo por eletroduto e suas posterior recomposição, devendo a CONTRATANTE realizar a 

recomposição com massa asfáltica ou material similar. 

• Amarrações feita com cabo flexível ou arame trefilado. 
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• Entregar no final de cada etapa relatório de medição ao gestor do contrato. O pagamento só 

será autorizado mediante confirmação da entrega dos objetos elencados no relatório. 

7.2. Verificação de Componentes Eletrônicos 

• Efetuar medições de tensões, correntes e potências envolvidas; 

• Verificar funcionamento de bolacha led, placa de controlador (CPU, Potência, Opcional e 

outras) pelo prazo mínimo de duas horas após a instalação dos mesmos; 

• Fazer verificação de aterramentos implantados, proteção de surtos e fixação, visando à 

proteção e longevidade dos componentes; 

• Fazer Relatório Diário de Obra do serviço, e todos os componentes dos conjuntos 

semafóricos implementados; 

• Apresentar até o décimo dia do mês subsequente um Croqui ou Projeto “as built” de todo o 

serviço executado. 

8. CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 
8.1. DAS AMOSTRAS E HABILITAÇÃO 

Encerrada a fase de lances a sessão de licitação será suspensa para que sejam entregues 

AMOSTRAS pelos LICITANTES que tiveram suas propostas provisoriamente classificadas em 1º 

lugar, no prazo máximo de até 5 (cinco) dias, contados da data da realização da sessão. 

Deverão ser apresentadas amostras dos itens: Controlador Eletrônico de Tráfego e Grupo 

focal com Contador Regressivo de Tempo conforme especificações deste termo. 

As amostras deverão ser entregues na Prefeitura Municipal de Jequitinhonha, com sede à R. 

Antônio Silvério Pereira, 52, CEP 39960-000, aos cuidados de Gabriel. 

As amostras, quando entregues diretamente pela licitante ou representante credenciado, ou por 

transportadora, serão recepcionadas mediante entrega de recibo específico devendo este 

documento ser juntado ao processo. 

As amostras serão analisadas pelo gestor do contrato em conjunto com setor competente, para 

verificação do pleno atendimento as características do objeto descrito no edital e seu termo de 

referência. 

A análise de amostras deverá ser realizada no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis a contar da 

data agendada pelo gestor do contrato. 

O não comparecimento do representante da empresa vencedora implicará na desclassificação 

da empresa.  

A avaliação das amostras será realizada com base nos critérios, abaixo descritos. 

• Os itens oferecidos para análise devem corresponder, com precisão, as especificações 

previstas no edital e aos descritivos contidos na proposta da empresa 1ª (primeira) classificada;  
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As amostras deverão ser apresentadas em embalagens apropriadas conforme unidade de 

compra, contendo as informações necessárias em seu corpo. 

• As amostras deverão ser apresentadas em bancada por representante legal devidamente 

credenciado pela empresa licitante. A prefeitura fornecerá local adequado para a demonstração 

das amostras. 

• As licitantes classificadas como segundo lugar, terceiro e assim por diante poderão 

participar da apresentação das amostras, sendo permitido o manuseio das amostras apenas por 

servidor público. 

• As amostras, que se apresentem em desacordo com as especificações não serão 

apreciadas, implicando na desclassificação da proposta apresentada pela empresa, em virtude 

do não atendimento as condições estipuladas no edital. 

• Caso as amostras apresentadas não estejam de acordo com o termo de referência, será 

convocada a critério da administração a 2ª (segunda) licitante classificada e assim 

sucessivamente, não cabendo à licitante desclassificada qualquer indenização ou direito, seja a 

que título for. 

• Após emissão de parecer definitivo pelo setor competente em conjunto com o gestor do 

contrato sobre as amostras apresentadas, o pregoeiro enviará aviso/comunicado, exclusivamente 

por meio eletrônico, comunicando o resultado das amostras analisadas. 

• Após a realização dos testes, a prefeitura disponibilizará para retirada o saldo existente 

das amostras, se houver, no estado em que se encontrarem, mediante a assinatura de recibo, no 

prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos após adjudicação do objeto à licitante vencedora. 

Transcorrido esse prazo, os produtos terão a destinação que a prefeitura achar mais conveniente. 

• O material apresentado como amostra não será considerado para fins de recebimento. 

 

8.2. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

Como caráter de Qualificação-Técnica, o licitante deverá apresentar no envelope de 
Habilitação os seguintes documentos: 
Apresentar durante a fase de habilitação prova de possuir no seu quadro permanente, na data 

da licitação, profissional de nível superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade 

competente, detentor de certidões ou atestados fornecidos por pessoa jurídica de direito público 

ou privado, acompanhado de Certidões de Acervos Técnicos (CAT) expedidas pelo CREA/CAU 

ou por seu Termo de Responsabilidade Técnica (TR) expedidas pelo CFT/CRT, demonstrando 

sua aptidão por já haver sido responsável técnico por atividade pertinente e compatível em 

características com o objeto da licitação. A prova poderá ser feita através de Ficha de Registro 

de Empregado, devidamente registrado no órgão competente, Carteira de Trabalho onde 

constem os dados de sua contratação ou Contrato de Prestação de Serviços firmado entre a 

empresa e o referido Responsável Técnico. O atestado deverá citar os itens de maior relevância 

em pelo menos 50% das quantidades exigidas:  

• 08 UNIDADES: COLUNA 114 MM GALVANIZADA; 

• 08 UNIDADE: BRAÇO PROJETADO 101 MM GALVANIZADO; 

• 08 UNIDADES: GRUPO FOCAL COM CONTADOR REGRESSIVO 

• 15 UNIDADES: BOTOEIRA SONORA PADRÃO CONTRAN 704/17 

• 04 UNIDADE: CONTROLADOR ELETRÔNICO DE TRÁFEGO 
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Não serão aceitos atestados com objetos genéricos, sendo obrigatório a apresentação de 

atestados com os materiais e serviços discriminados. Serão aceitas descrições de atestado 

SIMILARES ao solicitado. 

Apresentar durante a fase de habilitação declaração de disponibilidade de equipe técnica até o 

término do contrato, caso a licitante venha sagrar-se vencedora. A declaração poderá ser feita 

em modelo próprio, desde que contenha a identificação deste processo licitatório e a assinatura 

de seu representante legal e data. 

Quando necessário a Prefeitura pedirá informações complementares ao fornecedor, atendendo 

ao engenheiro designado, que mediante parecer técnico fundamentado determinará os 

fornecedores na fase classificatória. 

Os documentos necessários descritos acima deverão, preferencialmente, ser apresentados 

conforme a sequência acima mencionada, por qualquer processo de cópia autenticada, em 

cartório (frente e verso, quando for o caso), ou publicação em órgão de imprensa oficial ou ainda, 

cópia comum acompanhada do original para autenticação do servidor. Em todos os casos os 

originais deverão ser apresentados quando solicitados. 

Jequitinhonha-MG, 30 de junho de 2022. 

 
 

José Augusto Alves Mendes 
Secretário Municipal de Obras, Viação e Serviços Urbanos  
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ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL VENCEDOR (REALINHADA) 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 065/2022 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2022 

 
VALOR PROPOSTO PARA O FORNECIMENTO 
 
Apresentamos nossa proposta para fornecimento do objeto deste Pregão, acatando todas as 
estipulações consignadas no Edital, conforme descrito no Anexo I Termo de Referência.  
 

Item Quant. Unid. Descrição + marca + Modelo  Valor Unit. Valor Total   
Und. A proposta deverá conter a descrição 

detalhada das características do 
objeto ofertado que de forma 
inequívoca identifiquem e constatem 
o objeto cotado, e todo e qualquer 
detalhamento que lhe for peculiar 
deverá estar demonstrado 
claramente, tendo descrição própria. 

  

Valor Total da Proposta  

 
 
PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA 
Conter o prazo de validade da proposta de no mínimo 60 (sessenta) dias contados da data-
limite prevista para entrega das propostas, conforme art. 64, § 3º da Lei nº 8.666/93. 
 
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
As contidas na Minuta de Contrato/ATA que integra o Anexo do Pregão supramencionado. 
 
 
___________________ , ______ de ___________ de 2022. 
 
 

______________________________________________ 
Assinatura do Proponente 
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ANEXO III – MODELO DA DECLARAÇÃO CONJUNTA 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 065/2022 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2022 

 
 
 

A empresa ........................., inscrita no CNPJ nº. ..............................., sediada na 

................................, telefone ....................., e-mail ......................, por intermédio de seu 

representante legal, infra-assinado, e para os fins do Processo Licitatório nº 065/2022 – 

Pregão Eletrônico nº 010/2022, DECLARA expressamente, sob as penalidades cabíveis, que:  

 

a) Não possui em seu quadro de pessoal empregado (s) com menos de 18 (dezoito) anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo 

na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 

1998 (Lei nº. 9.854/99).  

 

b) Detém conhecimento de todas as informações contidas neste edital e em seus anexos, e 

que a sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes do edital supra.  

 

c) Declara, ainda, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos supervenientes 

impeditivos para a habilitação no presente processo licitatório, estando ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, em cumprimento ao que determina o art. 

32, §2º, da Lei n.º. 8.666/93. 

 
 
 
 
 

______________________, ____ de _______________ de 2022.  
 
 
 
 

_________________________________________  
(assinatura do representante legal) 
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ANEXO IV – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO  

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 065/2022 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2022 

 
ATA N. ____/2022. 

  
Em xx de xxxxx de 2022, o MUNICÍPIO DE JEQUITINHONHA DO ESTADO DE MINAS 
GERAIS, inscrito no CNPJ sob o n. ................., com endereço na Avenida Pedro Ferreira, 
159, Centro, Jequitinhonha, Estado de Minas Gerais, CEP 39.960-000, a seguir denominado 
CONTRATANTE neste ato representado pelo Prefeito Municipal, .........................., nos termos 
do artigo 15 da Lei Federal n. 8.666/93, observadas, ainda, as disposições do Edital do 
Processo Licitatório nº 065/2022, na modalidade Pregão Eletrônico n. 010/2022, do tipo menor 
preço regido pela Lei Federal n. 10.520/02, Lei Federal n. 8.666/93, Decreto nº 10.024, de 20 
de setembro de 2019, Decreto Municipal nº 079/2021 e demais disposições legais aplicáveis, 
de acordo com o resultado da classificação das propostas apresentadas no pregão, resolve 
registrar o preço da empresa abaixo citada, de acordo com o item disputado e a classificação 
por ela alcançada, observadas as condições do Edital que integram este instrumento de 
registro, mediante as condições a seguir pactuadas: 
 
1. DO OBJETO  
 
A presente ATA tem por objeto o Registro de preço para eventual Contratação de empresa 
para instalação de semáforos com fornecimento de materiais e mão de obra, em atendimento 
as demandas da secretaria municipal de obras, viação e serviços urbanos do município de 
Jequitinhonha/MG, especificado no Termo de Referência, parte integrante do Edital de 
Licitação do Processo Licitatório nº 065/2022, Pregão Eletrônico n. 010/2022. 
 

Item Quant. Unid. Descrição + marca + Modelo Valor Unit. Valor Total   
Und.  

  

Valor Total da Proposta 

 
1.1. O FORNECEDOR, para fins fornecer o objeto licitado, deverá observar as especificações 
constantes do Termo de Referência anexo do Edital de Licitação do Processo Licitatório nº 
065/2022, que integra esta Ata de Registro de Preço como se nela estivesse transcrito.  
 
2. DAS CONDIÇÕES DECORRENTES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 
 
2.1. A Contratante deverá publicar o extrato da presente Ata De Registro De Preço, através 
da imprensa oficial do Município. 
 
3. ESTIMATIVA DE PREÇO E DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA PARA 
A DESPESA  
3.1. O preço estimado a ser pago é o constante no item 01 desta Ata De Registro De Preço; 
 
3.2. Em face de a licitação ser realizada sob o regime de Registro de Preço não se faz 
necessário a vinculação de dotação orçamentária do ano corrente, conforme dispõe o Decreto 
Federal nº 7.892/2013. 
 
4. O GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 
 



 

 

 

 

Av. Pedro Ferreira, 159 – Centro CEP: 39.960-000 – Telefone: (33) 3741-1312 / 3741-2777 

4.1. O gerenciamento desta Ata de Registro de Preço será realizado pelo Secretário de 
Administração e Finanças ou servidor designado pelo mesmo atuará como gestor e fiscal da 
ATA. 
 
5. DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO. 
 
5.1. A presente Ata de Registro de Preço tem validade de 12 (doze) meses, contados a partir 
da data de sua assinatura, com eficácia legal da publicação de seu extrato. 
 
6. DA RESPONSABILIDADE POR DANOS  
 
6.1. O FORNECEDOR responderá por todo e qualquer dano provocado à CONTRATANTE, 
seus servidores ou terceiros, decorrentes de atos ou omissões de sua responsabilidade, a 
qual não poderá ser excluída ou atenuada em função da fiscalização ou do acompanhamento 
exercido pela CONTRATANTE, obrigando-se, a todo e qualquer tempo, a ressarci-los 
integralmente, sem prejuízo das multas e demais penalidades previstas na licitação.  
 
6.2. Para os efeitos desta cláusula, dano significa todos e quaisquer ônus, despesa, custo, 
obrigação ou prejuízo que venha a ser suportado pela CONTRATANTE, decorrentes do não 
cumprimento, ou do cumprimento deficiente, pelo FORNECEDOR, de obrigações a ele 
atribuídas contratualmente ou por força de disposição legal, incluindo, mas não se limitando, 
a pagamentos ou ressarcimentos efetuados pela CONTRANTANTE a terceiros, multas, 
penalidades, emolumentos, taxas, tributos, despesas processuais, honorários advocatícios e 
outros.  
 
6.3. Se qualquer reclamação relacionada ao ressarcimento de danos ou ao cumprimento de 
obrigações definidas como de responsabilidade do FORNECEDOR for apresentada ou chegar 
ao conhecimento da CONTRATANTE, este comunicará ao FORNECEDOR por escrito para 
que tome as providências necessárias à sua solução, diretamente, quando possível, o qual 
ficará obrigado a entregar a CONTRATANTE à devida comprovação do acordo, acerto, 
pagamento ou medida administrativa ou judicial que entender de direito, conforme o caso, no 
prazo que lhe for assinalado. As providências administrativas ou judiciais tomadas pela 
CONTRATANTE não o eximem das responsabilidades assumidas perante a 
CONTRATANTE, nos termos desta cláusula. 
 
6.4. Fica desde já entendido que quaisquer prejuízos sofridos ou despesas que venham a ser 
exigidas da CONTRATANTE, nos termos desta cláusula, deverão ser pagos pelo 
FORNECEDOR, independentemente do tempo em que ocorrerem, ou serão objeto de 
ressarcimento à CONTRATANTE, mediante a adoção das seguintes providências:  
 
a) dedução de créditos do FORNECEDOR;  
 
b) medida judicial apropriada, a critério da CONTRATANTE. 
 
7. CONDIÇÕES DE ENTREGA E ACEITABILIDADE 
 
7.1. Os itens que compõem este termo de referência deverão ser entregues no prazo máximo 
de 45 (quarenta e cinco) dias corridos contados a partir do envio da Ordem de Fornecimento, 
via e-mail. 
 
7.2. O endereço para entrega da mercadoria será informado junto a ordem de fornecimento, 
restringindo-se a entrega no perímetro urbano deste município 
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7.3. A Ordem de fornecimento será enviada via e-mail para a contratada, através do e-mail 
informado na proposta comercial. 
 
7.4. A Prefeitura Municipal poderá alterar quantitativos, sem que isto implique alteração dos 
preços ofertados, obedecido o disposto no § 1º do artigo 65, da Lei n.º 8.666/93. 
 
8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
8.1. Cumprir fielmente o objeto licitado, de forma que os produtos sejam entregues com 
esmero e perfeição, executando-o sob sua inteira e exclusiva responsabilidade.  
 
8.2. Comparecer à sede do contratante, sempre que solicitado, por meio do preposto, no prazo 
de 24 (vinte quatro) horas da convocação para esclarecimento de quaisquer problemas 
relativos ao Contrato;  
 
8.3. Comunicar imediatamente à Prefeitura qualquer irregularidade ou dificuldade que 
impossibilite a execução do objeto licitado.  
 
8.4. Fornecer números telefônicos ou outros meios igualmente eficazes, para contato da 
Prefeitura com o Preposto, ainda que fora do horário normal de expediente, sem que isto 
gere qualquer custo adicional.  
 
8.5. Entregar o objeto desta Ata de Registro de Preço dentro das condições estabelecidas e 
respeitando os prazos fixados.  
 
8.6. Cumprir os prazos previstos na Ata de Registro de Preço ou outros que venham a ser 
fixados pela Contratante 
 
8.7. Dirimir qualquer dúvida e prestar esclarecimentos acerca da execução do objeto dessa 
ATA, durante toda a sua vigência, a pedido da Contratante. 
8.8. Manter, durante a vigência da ATA, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar à 
Contratante, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a continuidade da 
contratação, bem como substituir os documentos com prazo de validade expirado.  
 
8.9. Observar, atender, respeitar, cumprir e fazer cumprir a legislação pátria vigente, 
especialmente a indicada na ATA, e suas cláusulas, de modo a favorecer e a buscar a 
constante melhoria dos serviços e dos resultados obtidos, preservando a Contratante de 
qualquer demanda ou reivindicação que seja de exclusiva responsabilidade da Contratada. 
 
8.10. Encaminhar à Contratante, juntamente com a nota fiscal/fatura, os documentos 
comprobatórios da manutenção das condições de habilitação ou qualificação exigidas na 
licitação, especialmente cópias das certidões de regularidade junto ao FGTS e à seguridade 
social, cuja autenticidade será confirmada nos sites dos órgãos emissores pelo gestor/fiscal 
da ATA; 
 
9. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
 
9.1. Fornecer todos os esclarecimentos necessários à execução dos serviços contratados. 
 
9.2. Pagar os valores contratados pelos objetos efetivamente entregues no prazo e nas 
condições contratuais.  
 
9.3. Emitir Ordem de Serviço/Autorização de Fornecimento.  
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9.4. Atestar a execução do objeto contratado no documento correspondente.  
 
9.5. Fiscalizar a execução do serviço objeto dessa ATA, o que não fará cessar ou diminuir a 
responsabilidade da Contratada pelo perfeito cumprimento das obrigações estipuladas, nem 
por quaisquer danos, inclusive quanto a terceiros, ou por irregularidades constatadas.  
 
9.6. Arcar com as despesas de publicação do extrato desta a ATA, bem como dos termos 
aditivos que venham a ser firmados.  
 
9.7. Notificar o contratado, por meio do gestor/fiscal, sobre qualquer irregularidade encontrada 
na execução da ATA, inclusive acerca de possível aplicação de multa por descumprimento 
contratual, fixando-lhe, nos termos da lei, prazo para apresentação de defesa.  
 
9.8. Efetuar diligência para comprovar o cumprimento das práticas de sustentabilidade.  
 
9.9. Rejeitar todo e qualquer material de má qualidade ou em desconformidade com as 
especificações deste Termo de Referência;  
 
9.10. Efetuar o recebimento provisório do objeto, bem como o recebimento definitivo. 
 
a) provisoriamente: o servidor credenciado receberá o produto para verificação e, 
encontrando irregularidade, fixará prazo para correção, ou, se aprovados, emitirá recibo;  
 
b) definitivamente: após recebimento provisório, será verificada a integridade dos produtos, 
e sendo aprovados, será efetivado o recebimento definitivo, com aposição de assinatura nas 
vias do Documento Auxiliar da NF-e (Danfe) ou na Nota Fiscal.  
 
10. DA RESCISÃO 
 
10.1. Os serviços oriundos desta Ata De Registro De Preço e contratados pelo 
CONTRATANTE poderão ser rescindidos: 
 
a) Por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII, 
XVII e XVIII do artigo 78 da Lei n. 8.666/93;  
 
b) Por acordo entre as partes, reduzido a termo;  
 
c) Na forma, pelos motivos e em observância às demais previsões contidas nos artigos 77 a 
80 da Lei n. 8.666/93. 
 
10.2. Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados, assegurada a 
observância dos princípios do contraditório e da ampla defesa. 
 
11. DAS MULTAS E PENALIDADES  
 
11.1. O FORNECEDOR, deixando de entregar documento exigido, apresentando 
documentação falsa, ensejando o retardamento da execução do objeto, não mantendo a 
proposta, falhando ou fraudando na execução do Contrato, comportando-se de modo inidôneo 
ou cometendo fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município e, se for o 
caso, será descredenciado do Cadastro Geral de Fornecedores do Município Gerais, pelo 
prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste CONTRATO/ATA e 
demais cominações legais.  
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11.2. Ficam estabelecidos os seguintes percentuais de multas, aplicáveis quando do 
descumprimento da presente contratação:  
 
I. 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso na entrega dos objetos da ATA, ou por 
dia de atraso no cumprimento de obrigação contratual ou legal, até o 30º (trigésimo) dia, 
calculados sobre o valor da Ordem de Fornecimento, por ocorrência;  
 
II. 10% (dez por cento) sobre o valor da Ordem de Fornecimento, no caso de atraso superior 
a 30 (trinta) dias da entrega do produto ou no cumprimento de obrigação contratual ou legal, 
com a possível rescisão;  
 
III. 20% (vinte por cento) sobre o valor da Ordem de Fornecimento, na hipótese de a 
Detentora da Ata, injustificadamente, desistir da ATA ou der causa à sua rescisão, bem como 
nos demais casos de descumprimento, quando a Prefeitura, em face da menor gravidade do 
fato e mediante motivação da autoridade superior, poderá reduzir o percentual da multa a ser 
aplicada.  
 
11.3. As sanções previstas, em face da gravidade da infração, poderão ser aplicadas 
cumulativamente, após regular processo administrativo, em que se garantirá a observância 
dos princípios do contraditório e da ampla defesa.  
 
11.4. As multas e penalidades previstas nesta ATA não têm caráter compensatório, sendo 
que o seu pagamento não exime o FORNECEDOR da responsabilidade pela reparação de 
eventuais danos, perdas ou prejuízos causados ao CONTRATANTE por atos comissivos ou 
omissivos de sua responsabilidade. 
 
12. DO FORO  
 
12.1. Fica eleito o foro da Comarca de Jequitinhonha, Estado de Minas Gerais, para dirimir 
eventuais conflitos de interesses decorrentes da presente ATA, valendo esta cláusula como 
renúncia expressa a qualquer outro foro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser. 
 
E, por estarem de inteiro e comum acordo, as partes assinam a presente ATA em 02 (duas) 
vias de igual teor e forma. 
 

Jequitinhonha, ____ de ____________________________ de 2022. 
 
 
 
MUNICÍPIO DE JEQUITINHONHA    LICITANTE VENCEDOR  
Órgão Gerenciador                     Detentora da ARP  
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ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO 

MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 065/2022 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 010/2022 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
 
Á Prefeitura Municipal de Jequitinhonha  
 
Comissão de Licitação de Pregão 
 
Ref.:  Pregão Eletrônico para registro de preço 
 
_____________________________ (nome da empresa), inscrita no CNPJ sob nº 

___________________,por intermédio de seu representante legal Sr.(a) 

__________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº 

______________________ e CPF n º ______________________, DECLARA, para fins do 

disposto no Edital do Pregão Eletrônico nº 010/2022, sob as sanções administrativas cabíveis 

e sob penas da Lei, que esta empresa, na presente data é considerada: 

 
( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I, art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006; 
 
( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II, art. 3º da Lei Complementar nº 
123/2006; 
 
DECLARA ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do 
artigo 3º da Lei Complementar nº.123, de 14 de Dezembro de 2006. 
 

(localidade) __________ de ______________________ de 2022. 
 

(Representante Legal) 
 
OBS.: A declaração acima deverá ser assinalada com um “X”, ratificando-se a condição 
jurídica da empresa licitante.  
 
 

A falsidade de declaração prestada, objetivando os benefícios da Lei Complementar nº 123 

de 14 de dezembro de 2006, sujeitará a licitante à pena do artigo 299 do Código Penal e de 

outras figuras penais pertinentes, com o imediato envio de cópias correspondentes ao 

Ministério Publico, sem prejuízo das sanções previstas neste edital. 
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ANEXO VI - TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DA BLL - 

BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 065/2022 
PREGÃO ELETRÕNICO Nº. 010/2022 

 

Natureza do Licitante (Pessoa Física ou Jurídica) 

Razão Social:  

Ramo de Atividade:  

Endereço:  

Complemento:   Bairro:   

Cidade:   UF:   

CEP:   CNPJ:  

Telefone Comercial:  
Inscrição 
Estadual: 

 

Representante 
Legal: 

 RG:   

E-mail:   CPF:  

Telefone Celular:  

Whatsapp:  

Resp. 
Financeiro: 

 

E-mail 
Financeiro: 

 Telefone:  

E-mail para informativo de edital 

ME/EPP:  (  ) SIM   (  ) Não 

 
1. Por meio do presente Termo, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao 
Regulamento do Sistema de pregão Eletrônico da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil do qual 
declara ter pleno conhecimento, em conformidade com as disposições que seguem. 

2. São responsabilidades do Licitante: 

I. Tomar conhecimento de, e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de 
negócios dos quais venha a participar; 

II. Observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos 
editais para fins de habilitação nas licitações em que for vencedor; 

III. OBSERVAR a legislação pertinente, bem como o disposto no Estatuto Social e nas demais 
normas e regulamentos expedidos pela BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, dos quais declara 
ter pleno conhecimento; 

IV. Designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, conforme 
Anexo III.I. 

V. Pagar as taxas pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações. 
3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o 
pagamento de taxas de utilização, conforme previsto no Anexo IV do Regulamento do Sistema 
Eletrônico de Licitações da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil.  
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4. O Licitante autoriza a BLL – Bolsa de Licitações do Brasil a expedir boleto de cobrança 
bancária referente às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos no 
Anexo IV do Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da BLL - Bolsa de Licitações do 
Brasil. 
 
5. O presente Termo é por prazo indeterminado podendo ser rescindido, a qualquer tempo, 
pelo Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuízo das responsabilidades 
assumidas durante o prazo de vigência ou decorrentes de negócios realizado e/ou em 
andamento. 
 
O Licitante assume a responsabilidade de pagamento dos valores devidos até a data da última 
utilização do Sistema, e/ou até a conclusão dos negócios em andamento. Responsabilizando-
se pelas informações prestadas neste Termo, notadamente as informações de cadastro, 
alterações contratuais e/ou de usuários do Sistema, devendo, ainda, informar a BLL - Bolsa 
de Licitações do Brasil qualquer mudança ocorrida. 
 
Local e data: _____________________________________________________ 
 
 

___________________________________________________________________ 
(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório) 

 
 
 

OBSERVAÇÃO: OBRIGATÓRIO RECONHECER FIRMA (EM CARTÓRIO) DAS 
ASSINATURAS E ANEXAR COPIA DO CONTRATO SOCIAL E ULTIMAS ALTERAÇÕES 
E/OU BREVE RELATO E/OU CONTRATO CONSOLIDADO (AUTENTICADAS). 
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ANEXO VI.1 
 

ANEXO AO TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES DA BLL 
– BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL  

 
INDICAÇÃO DE USUÁRIO DO SISTEMA  

 

Razão Social do Licitante:  

CNPJ/CPF:  

Operadores 

1 Nome:  

 CPF:   Função:  

 Telefone:  Celular:  

 Fax:  E-mail:  

 Whatsapp    

2 Nome:  

 CPF:  Função:  

 Telefone:  Celular:  

 Fax:  E-mail:  

 Whatsapp  

3 Nome:  

 CPF:  Função:  

 Telefone:  Celular:  

 Fax:  E-mail:  

 Whatsapp    

 
O Licitante reconhece que: 
 
I - A Senha e a Chave Eletrônica de identificação do usuário para acesso ao sistema são de 
uso exclusivo de seu titular, não cabendo à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil nenhuma 
responsabilidade por eventuais danos ou prejuízos decorrentes de seu uso indevido; 
II - O cancelamento de Senha ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela BLL - Bolsa de 
Licitações do Brasil, mediante solicitação escrita de seu titular ou do Licitante; 
III - A perda de Senha ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deverá ser 
comunicada imediatamente à BLL – Bolsa de Licitações do Brasil para o necessário bloqueio 
de acesso;  
IV - O Licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços e transações 
efetuadas no sistema, por seu usuário, por sua conta e ordem, assumindo-os como firmes e 
verdadeiros; e o não pagamento das taxas ensejará a sua inclusão no cadastro de 
inadimplentes da BLL – Bolsa de Licitações do Brasil, no Serviço de Proteção de Credito e no 
SERASA e ao automático cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrônica.  
 

Local e data: _______________________________________________________ 
 

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório) 


